
 
2ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL 

 
A Comissão do VIII Concurso Público para Provimento de Cargos da Classe Inicial da Carreira de Procurador 
do Estado do Acre, no uso de suas atribuições, torna pública a seguinte retificação ao Edital, cujas alterações 
estão a seguir elencadas: 
 
 

1. No Conteúdo Programático, FICA ATUALIZADO: 
 

DIREITO AMBIENTAL 
Ponto 1. Direito Ambiental: conceito, objeto, fontes, princípios. Meio Ambiente: conceito e 
classificação. 
Ponto 2. Meio Ambiente na Constituição Federal de 1988: repartição de competências em 
matéria ambiental; meio ambiente na ordem econômica; direito fundamental ao meio ambiente; 
demais normas constitucionais relativas ao meio ambiente. 
Ponto 3. Lei da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981): da Política Nacional do 
Meio Ambiente; dos Objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente; do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente; do Conselho Nacional do Meio Ambiente; dos Instrumentos da Política Nacional 
do meio ambiente. Incentivos governamentais e instrumentos econômicos. Lei Complementar nº 
140/2011. Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (Lei nº 11.516/2007); Código Florestal (Lei 
nº 12.651/2012). 
Ponto 4. Espaços territoriais especialmente protegidos. Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (Lei nº 9.985/2000). Gestão de Florestas Públicas (Lei nº 11.284/2006). 
Código Florestal (Lei nº 12.651/2012); Terras indígenas e Organismos Geneticamente Modificados 
(OGM); ICMS ecológico. 
Ponto 5. Responsabilidade civil, administrativa e criminal em matéria ambiental. Poder de polícia 
ambiental. Licenças e autorizações ambientais. Lei Federal nº 15.190/2025. Direito adquirido e 
proteção ambiental; Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/1998). 
Ponto 6. Legislação ambiental do Estado do Acre: Lei nº 1.022/1992; Lei nº 1.117/1994; Lei nº 
1.235/1997; Lei nº 1.426/2001; Lei nº 1.500/2003; Lei nº 3.532/2019; Lei nº 1.904/2007; Lei nº 
4.598/2025; Lei nº 2.025/2008; Lei nº 2.302/2010; Lei nº 2.308/2010. 
Ponto 7. Tutela processual do meio ambiente. Ação Civil Pública. Ação Popular. Mandado de 
Segurança Coletivo. 
Ponto 8. Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997). Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei nº 12.305/2010). Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999). Política 
Nacional da Biodiversidade (Decreto Federal nº 4.339/2002). Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca (Lei nº 11.959/2009). Política Nacional 
sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009). Código de Caça (Lei nº 5.197/1967). Agrotóxicos 
(Lei nº 14.785/2023); Recursos minerais na Constituição Federal de 1988. 
Ponto 9. Direito Internacional do Meio Ambiente. Princípios. Declaração de Estocolmo de 1972. 
Declaração do Rio de 1992. Agenda 21. Combate ao aquecimento global. Convenção-Quadro 
sobre Mudança Climática. Protocolo de Kyoto. "Kyoto II". Acordo de Paris. Incentivo a Serviços 
Ecossistêmicos. Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação-REDD. Crédito de 
carbono. Direitos humanos e o meio ambiente. Responsabilidade internacional por danos ao meio 
ambiente. Agenda 2030 da ONU. 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
Ponto 1. Direito Constitucional: conceito, formação, objeto, conteúdo. Constitucionalismo e 
neoconstitucionalismo. Positivismo e pós-positivismo. Estado de direito. Estado democrático. 
República. Teoria do poder constituinte. Supremacia e rigidez constitucional. Reforma e revisão 
constitucional. Mutação constitucional. Poder constituinte derivado. 
Ponto 2. Constituição: conceito, elementos, classificação. Constituição formal e Constituição 



 
material. Teoria da norma constitucional. Princípios e regras. Hermenêutica Constitucional: 
Interpretação e integração das normas constitucionais. Métodos, elementos, princípios e limites. 
Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. Normas programáticas. Princípios e regras 
jurídicas. Ponderação. Modelos e críticas. 
Ponto 3. Controle de Constitucionalidade. Noções Gerais e Fundamentos: Conceito de controle 
de constitucionalidade. Fundamentos teóricos e objetivos do controle de constitucionalidade no 
Brasil. Sistemas de Controle de Constitucionalidade: Modelos de controle (difuso e concentrado). 
Origem e evolução histórica. Diferenças e semelhanças entre os sistemas. Controle Difuso: 
Características, processo e efeitos. Análise dos casos emblemáticos julgados pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). Teoria da transcendência dos motivos determinantes. Controle 
Concentrado: Ações diretas de inconstitucionalidade (ADI), ações declaratórias de 
constitucionalidade (ADC), arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) e ações 
diretas de inconstitucionalidade por omissão (ADO). Competência do STF. Efeitos da decisão e 
modulação dos efeitos. Controle Preventivo e Repressivo: Distinção entre controle preventivo 
(realizado pelo Legislativo e Executivo) e repressivo (realizado pelo Judiciário). Controle de 
Constitucionalidade e a Mutação Constitucional: Conceito e limites da mutação constitucional. 
Exemplos de aplicação pelo STF. Controle de Constitucionalidade das Leis Estaduais e Municipais: 
Competência dos Tribunais de Justiça dos Estados para o controle de constitucionalidade das leis 
estaduais e municipais em face das Constituições Estaduais. Efeitos das Decisões de 
Inconstitucionalidade: Efeitos ex tunc e ex nunc. Modulação temporal dos efeitos da decisão. 
Efeito vinculante e eficácia contra todos. Controle de Constitucionalidade das Emendas 
Constitucionais: Limitações materiais e formais ao poder de emendar. Análise das cláusulas 
pétreas. Atuação do STF no controle de emendas constitucionais. Ações Constitucionais no 
Controle de Constitucionalidade: Ação Popular, Mandado de Segurança Coletivo e Ação Civil 
Pública como instrumentos de controle de constitucionalidade. 
Ponto 4. Princípios Fundamentais. Princípios estruturantes: Princípio republicano, Princípio 
democrático, estado de direito, democracia. Princípio federativo e separação dos poderes. 
Ativismo Judicial e Judicialização da Política e da Política Pública: conceitos e análise crítica. 
Autocomposição na jurisdição constitucional. Fundamentos e objetivos da República Federativa 
do Brasil. Princípios nas relações internacionais. 
Ponto 5. Direitos fundamentais: conceito, evolução, características, funções, modalidades, 
titularidade, destinatários e limitações. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos 
fundamentais em espécie. Instrumentos de garantia e remédios. Ações constitucionais: mandado 
de segurança individual e coletivo, mandado de injunção individual e coletivo, habeas data, ação 
popular, ação civil pública e reclamação constitucional. Tutela constitucional do processo. Direitos 
sociais. Políticas públicas. Nacionalidade, direitos políticos e dos partidos políticos. 
Ponto 6. Organização político-administrativa da República Federativa do Brasil. Forma federativa 
de Estado: conceito, surgimento, evolução e características. Federação brasileira: entidades 
componentes, repartição de competências. Intervenção federal e estadual. União: natureza 
jurídica, competências e bens. Estados-membros: natureza jurídica, competências e bens. 
Autonomia dos Estados: limites constitucionais. Constituição do Estado do Acre. Municípios: 
natureza jurídica, criação, competências, autonomia. Distrito Federal e Territórios. 
Ponto 7. Da organização dos poderes. Separação das funções estatais. Poder Legislativo: 
estrutura, funcionamento e atribuições. Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do 
Tribunal de Contas. Processo legislativo: noções gerais, processo legislativo ordinário e sumário. 
Processos especiais. Espécies normativas. Poder Executivo. Do Presidente da República: 
Atribuições, prerrogativas e responsabilidades. Presidente da República, Governadores e 
Prefeitos. Ministros e secretários de Estado. Responsabilidade política do Chefe do Executivo: 
crime de responsabilidade e impeachment. Atribuições do Chefe do Executivo: chefia de Estado 
e de Governo. Atos normativos secundários. Regulamentos de execução e autônomos. 
Administração pública. Poder Judiciário. Órgãos do Poder Judiciário. Organização e competências. 
Do Conselho Nacional de Justiça. Regime Constitucional de Precatórios e requisições de pequeno 
valor. Lei Estadual n. 1.481/2003. 



 
Ponto 8. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, Defensoria Pública e Advocacia de 
Estado. Aspectos gerais. A Procuradoria-Geral do Estado e os Procuradores do Estado. 
Atribuições, carreira e prerrogativas. Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado do Acre. Lei 
Complementar estadual nº 45/1994. Defesa do Estado e das Instituições democráticas. Estado de 
defesa. Estado de sítio. Forças armadas. Segurança pública. 
Ponto 9. Ordem Econômica Constitucional e Desenvolvimento. O estado brasileiro e a 
Constituição Econômica. Princípios constitucionais da atividade econômica. Propriedades na 
ordem econômica. Constituição de 1988 e a intervenção do estado no domínio econômico. 
Atividade econômica e serviços públicos. Intervenção direta e indireta do Estado no domínio 
econômico. Bases constitucionais do desenvolvimento nacional e regional. Tratamento 
Favorecido à Microempresa e à Empresa de Pequeno Porte. Formação de Blocos Econômicos. 
Ponto 10. Ordem social: fundamentos e objetivos. Seguridade social: previdência social, 
assistência social e saúde. Educação, cultura e desporto. Comunicação social. Meio ambiente. Da 
família, da criança, do adolescente, do jovem e do idoso. Ato das disposições constitucionais 
transitórias. 
Ponto 11. Constituição do Estado do Acre. 
 
DIREITO DO TRABALHO 
Ponto 1. Direito do Trabalho: princípios, natureza e fontes. Interpretação, integração e aplicação. 
Indisponibilidade e irrenunciabilidade dos direitos. Direito constitucional do trabalho. Reforma 
Trabalhista. Proteção de dados pessoais nas relações de trabalho. 
Ponto 2. Relação de trabalho e relação de emprego. Requisitos e distinção. Novas morfologias do 
trabalho: subordinação estrutural, trabalho em plataformas digitais e teletrabalho. Fenômeno da 
pejotização e fraude à relação de emprego. 
Ponto 3. Contrato individual de trabalho: denominação e caracterização. Natureza jurídica. 
Conceito e classificação. Identificação profissional. Trabalho voluntário. Morfologia do contrato. 
Elementos integrantes da relação de emprego: essenciais, naturais e acidentais. 
Ponto 4. Efeitos do contrato de trabalho: direitos, deveres e obrigações das partes. Efeitos 
próprios e efeitos conexos (direitos intelectuais e invenções do empregado). Dano material e dano 
moral individual e coletivo: caracterização, conceito e aferição. Dano existencial: caracterização, 
conceito e reparação. Assédio moral e sexual no ambiente de trabalho. Dano biológico. 
Indenização por danos extrapatrimoniais e materiais trabalhistas. 
Ponto 5. Modalidades de contratos de trabalho. Contrato de trabalho intermitente. Tipos de 
contratos a termo. Contrato de experiência e período de experiência. Contrato de trabalho e 
contratos afins. Diferenças entre contratos de trabalho e locação de serviços, facção, empreitada, 
representação comercial, mandato, sociedade, parceria e cooperativa de trabalho. Trabalhador 
autônomo. Pré-contratações: requisitos para configuração, efeitos, direitos decorrentes, hipótese 
de perdas e danos. 
Ponto 6. Formas de invalidade do contrato de trabalho. Nulidades total e parcial. Absoluta e 
relativa. Efeitos da declaração de nulidade. Trabalho lícito e trabalho proibido. 
Ponto 7. Empregado. Conceito e espécies. Empregado público. Empregados públicos na 
Administração direta e indireta. Contrato de trabalho do servidor público. Princípios trabalhistas 
e administrativos aplicáveis. Contrato por termo determinado (excepcional interesse público). 
Cargos e funções comissionadas. Estabilidade do servidor público celetista. Estagiário. Aprendiz. 
Meio ambiente de trabalho e competência da Justiça do Trabalho. 
Ponto 8. Empregador. Conceito e caracterização. Poderes diretivo, regulamentar, fiscalizatório e 
disciplinar. Limites ao poder potestativo. Empresa e estabelecimento. Solidariedade de empresas, 
grupo econômico e sucessão trabalhista. Responsabilidade empresarial e pessoal. Teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica no âmbito trabalhista. 
Ponto 9. Jornada de trabalho: delimitações. Jornadas especiais de trabalho. Horário de trabalho. 
Trabalho noturno e extraordinário. Acordo de prorrogação e acordo de compensação de horas 
(banco de horas). Tempo à disposição do empregador e direito à desconexão. Intervalos para 
descanso. Repouso semanal remunerado e feriados. Férias. Trabalho em regime de revezamento 



 
e em regime de tempo parcial. 
Ponto 10. Remuneração e salário: conceito, distinções. Salário mínimo, piso salarial. Gorjetas. 
Caracteres e classificação do salário. Composição do salário. Modalidades de salário. Adicionais. 
Gratificação. Comissões. Décimo terceiro salário. Parcelas não salariais. Salário e indenização. 
Salário in natura e utilidades não salariais. Equiparação salarial. Desvio e acúmulo de função. 
Quadro de carreira e plano de cargos e salários. 
Ponto 11. Interrupção e suspensão do contrato de trabalho: conceito, caracterização, distinções 
e efeitos. Situações tipificadas e controvertidas. 
Ponto 12. Alteração do contrato de trabalho. Alteração unilateral e bilateral, subjetiva e objetiva. 
Transferência do empregado. Remoção. Cessão. Reversão. Promoção e rebaixamento. Alteração 
de horário e da jornada de trabalho. Redução de remuneração. Jus variandi. Jus resistentiae. 
Ponto 13. Cessação do contrato de trabalho: causas, modalidades, efeitos e procedimentos. Justa 
causa e rescisão indireta. Obrigações e direitos decorrentes da cessação do contrato de trabalho. 
Termo de quitação anual. 
Ponto 14. Aviso prévio. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Estabilidade e garantias 
provisórias no emprego: conceito, caracterização e distinção. Dispensa abusiva e discriminatória. 
Formas de estabilidade. Teoria da nulidade da despedida arbitrária. Renúncia à estabilidade. 
Despedida de empregado estável. Readmissão e reintegração. Direito à indenização. Despedida 
obstativa. 
Ponto 15. Entes estatais e contratos de prestação de serviços. Contratação de Organizações 
Sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. Impactos trabalhistas e 
responsabilidade do ente público fomentador. 
Ponto 16. Segurança e medicina do trabalho. Meio ambiente laboral. Insalubridade e 
periculosidade. Acidente do trabalho e doenças ocupacionais: caracterização e responsabilidade 
jurídica. Trabalho da mulher e do adolescente. 
Ponto 17. Administração Pública e terceirização. Terceirização lícita e ilícita. Responsabilidade 
subsidiária e solidária. O entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal sobre 
terceirização e os limites da responsabilidade do ente público. Ônus da prova na fiscalização dos 
contratos. Intermediação de mão de obra. Trabalho temporário. Saúde e segurança do 
trabalhador terceirizado. 
Ponto 18. Responsabilidade civil e as relações de trabalho. Dano moral individual e coletivo no 
campo das relações trabalhistas: caracterização, conceito e reparação. O tabelamento das 
indenizações por dano extrapatrimonial e o controle de constitucionalidade. As relações de 
trabalho no âmbito de ajustes de parceria celebrados pelo Poder Público com as entidades do 
Terceiro Setor. 
Ponto 19. Direito Coletivo do Trabalho: Princípios. Sindicalização. Receitas do Sindicato. 
Negociação coletiva e flexibilização. Prevalência do negociado sobre o legislado. Acordo coletivo. 
Convenção coletiva e contrato coletivo de trabalho. Vigência, duração, efeitos e extensão dos 
instrumentos normativos. Arbitragem e mediação. Greve no serviço público. Lockout. Convenção 
nº 154 da OIT. Direito de sindicalização dos servidores públicos. Convenção nº 151 da OIT. 
Negociação coletiva com a Administração Pública. 
 

 

Rio Branco, 23 de março de 2026. 

 


